
[image: image1.jpg]SSO
NO DE CIENCIAS DA

RELIIAO € TEOLOGIA

Religido, Resisténcia e Direitos Humanos




ENSINO RELIGIOSO EM UM ESTADO LAICO: IDÉIAS INICIAIS ACERCA DOS DESAFIOS A SEREM ENFRENTADOS NAS ESCOLAS PRIVADAS E PÚBLICAS NO BRASIL
Veronica Cristina Santos Sarlo Ribeiro de Lima1 Leandro Monteiro de Lima2
1Enfermeira e aluna de Graduação em Teologia
Centro de Estudos Teológicos – FATEF/São Gonçalo/Rio de Janeiro/RJ

prof.enfermeira@gmail.com
2Administrador e aluno de Graduação em Teologia
Faculdade Unida de Vitória/Vitória/ES
admleandrolima@hotmail.com
Resumo

O presente trabalho tem como objetivo discutir sobre o desafio enfrentado entre as escolas religiosas privadas e públicas no que tange ao ensino religioso no Brasil, legalmente falando, um estado laico. Mostrando de forma breve os conflitos que existem em volta do ensino religioso nesse ambiente escolar, explica a trajetória do ensino religioso dentro da história no estado laico nas escolas religiosas privadas e públicas, a tolerância nas diferenças bem como a necessidade do contraste e o desafio do diálogo inter-religioso nesses ambientes. Finalizando com orientações práticas sobre o ensino nessas escolas, visando assegurar o respeito a diversidade religiosa e garantir a integridade das diferentes tradições religiosas no Brasil.

Palavras-chave: ensino religioso, diálogo, escola religiosa privada, escola religiosa pública. 
Abstract

The present work aims to discuss the challenge faced by private and public religious schools regarding religious education in Brazil, legally speaking, a secular state. Briefly showing the conflicts surrounding religious education in this school environment, it explains the trajectory of religious teaching within secular history in private and public religious schools, tolerance in differences as well as the need for contrast and the challenge of interreligious dialogue in these environments. Finishing with practical guidelines on teaching in these schools, aiming to ensure respect for religious diversity and ensure the integrity of different religious traditions in Brazil.
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1 Introdução
Atualmente, em nosso país, não existe um consenso em torno da questão do Ensino Religioso nas escolas, mas de acordo com Junqueira (2008), nos primórdios da República do Brasil esse ensino assumiu um posicionamento laico, ou seja, no qual o Estado não possui nenhuma forma de crença religiosa, mas seus habitantes têm o direito de assumir sua liberdade de crença religiosa do mundo. No entanto, não é possível trabalhar esta questão desconsiderando as conquistas republicanas desse Estado Laico, sobretudo a liberdade religiosa; assim como o reconhecimento de uma afirmação cada vez mais decisiva da pluralidade religiosa no país. Mas nem sempre foi assim, pois se lembrarmos dos nossos primeiros colonizadores, os portugueses, os quais trouxeram os padres jesuítas, sendo esses os principais responsáveis por outro tipo de colonização mais forte do que as impostas sob os aspectos econômicos e culturais, na qual a imposição de uma única religião que ignorava as crenças e tradições dos habitantes do Brasil naquele momento.

De acordo com Custódio; Klein(2015), atualmente em nosso país não existe um consenso em torno da questão do Ensino Religioso nas escolas públicas. Não há como trabalhar esta questão desconsiderando as conquistas republicanas do Estado Laico, sobretudo a liberdade religiosa; assim como o reconhecimento de uma afirmação cada vez mais decisiva. 

Junqueira (2008) diz que não devemos nem por um segundo imaginar que com o surgimento da República e “com a opção brasileira pelo estado Laico que a liberdade religiosa surgiu ensolarada tal como um sol de verão que traz harmonia, felicidade e liberdade, porque nada mudou”, e a religião católica continuou ocupando praticamente quase todos os ambientes educacionais existentes.

Segundo Leitão (2011), a história do Ensino Religioso no Brasil teve seu início a partir de 1540, com a chegada da companhia de Jesus, vinda de Portugal, ordem essa que começa a se iniciar na educação dos colonos e índios brasileiros. Como no período colonial não havia nenhuma disciplina chamada “Ensino Religioso”, o que tinham na época era o ensino da religião católica, que tinha como um propósito simples, que era simplesmente catequético, ou seja, catequizar as pessoas (ALBUQUERQUE, 2004). 
De acordo com Cury (2004) no período Colonial, a preocupação de fundamental importância do governo de Portugal “era de ampliar as fronteiras da fé e do Império”. Os reis de Portugal procuravam alargar as tendas da fé cristã nas colônias conquistadas e a implantação de uma sociedade cristã, nos moldes da sociedade portuguesa da época, era um dos objetos de projeto colonizador português.

A educação católica de cunho doutrinário perpetuou por todo o período colonial, mas em 1824, a Carta Constitucional de 25 de março declarou, o catolicismo como uma religião oficial do Império. Contudo, a primeira Lei no Período Imperial sobre o Ensino Religioso foi em 15 de outubro de 1827 e essa Lei manda “criar escolas em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos”.  Mas no final do Império o Ensino Religioso perde espaço e é substituído pela disciplina Moral e Cívica. Alem disso, os alunos não católicos ficaram excluídos da obrigatoriedade de assistir as aulas de Ensino Religioso (RANQUETA, 2007).
2 O diálogo inter-religioso e seu espaço de discussão nos dias atuais

Durante toda a História do Brasil tivemos episódios de intolerância religiosa, relacionadas freqüentemente e completamente a uma chamada “liberdade” de discriminação das “minorias religiosas”, principalmente às que agem em cultos das religiões de matrizes africano-ameríndias, inclusive com a perseguição de seus praticantes.
Nelson Mandela compartilhou a “receita de sucesso” para a superação do preconceito: “Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou, ainda, por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e, se podem 
aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar.”
Os Educadores são unânimes na relação da idéia de que a atividade não se restringe somente em transmitir a cultura acumulada pela humanidade como um todo, pois para a educação é inadmissível um homem abstrato, isolado e completamente afastado do mundo e isso é como colocar a escola e a vida separados. (JUNQUEIRA, et al. 2008).
Pela superficialidade da escola e também por ser um espaço bem privilegiado no qual a educação e a cultura são apreendidas e além disse o mesmo espaço se torna muito especial, pois possui o privilégio no qual ocorrem diversas superações de preconceitos através de ações reflexivas, porque o preconceito diversas vezes começa na ignorância e no desconhecimento.
3 O surgimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no âmbito das escolas públicas e privadas
Dentre os anos de 1986 e 1987, ocorreu uma Assembléia Nacional Constituinte onde a maior discussão foi sobre a inclusão do Ensino Religioso (ER) nas escolas públicas. Os grupos que lutavam e argumentavam em favor desse tema se dividiam em dois grupos, onde um grupo era principalmente a Igreja Católica e seus grupos ligados á favor da ER nas escolas públicas e o segundo grupo eram secularistas, associação de educadores que se posicionavam contra a ER e a favor da escola laica.(RANQUETA JR,2007)
Mesmo com toda a oposição, o grupo religioso a favor da ER nas escolas públicas venceu. Ele foi incluído na Constituição Federal de 1988 no qual o artigo 210, inciso único diz: “O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas publicas e ensino fundamental”. Desta forma, o aluno não é obrigado a assistir a matéria, mas é obrigação da escola pública oferecer essa disciplina (Brasil. Constituição,1988).

Mesmo nos dias de hoje vemos esse tipo de discussão (muitas vezes um tanto quanto acaloradas!) em alguns segmentos da nossa sociedade. Até mesmo a Organização das Nações Unidas (ONU) não foge disso, visto que a mesma critica a imposição do ER em escolas públicas brasileiras. Porém, a diversidade religiosa tem e deve ser reconhecida com um traço valoroso que é irredutível e irrevogável.

4 A LDB e o Ensino Religioso nas escolas públicas 

Em 1997, um ano após publicar a primeira redação da LDB, o Presidente da República Fernando Henrique Cardoso e seu Ministro de Educação Paulo Renato Souza foi publicado a Lei nº9. 475 de 22/06/1997 que uma nova leitura. do art.33 da Leia nº 9.394- LDB da Educação Nacional e que ainda se encontra vigente até agora .(TORTORELLO,2001)
“O ensino religioso de matrícula facultativa constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”.

“Art.33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito á diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”.

No Art. 3º os conselheiros João Antônio Cabral de Monlevade e José Arthur Giannotti se expressão da seguinte forma com relação ao Parecer CNE  nº5/97:

 “A separação entre Estado e a Igreja está configurada no artigo 19 da Constituição Federal: é vedado á União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

estabelecer cultos religiosos ou igrejas,, subvencioná-los embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança,ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.
Deve-se mencionar mesmo em tal cenário não alcançaria tal comprometimento do estado laico, sendo entendido como:

“... um princípio, uma ideologia de matriz claramente humanista que, ao valorizar as dimensões mais universais do ser humano, entendido na sua individualidade plural, tem um sentido contrário ao etnicismo ou, melhor, aos etnicismos –

regionalismos, nacionalismos, etc. – que, acima de tudo, valorizam as diferenças e os particularismos por que se podem afirmar os diferentes grupos humanos.

... a construção de uma sociedade em que um qualquer grupo social de aspiração dominante, tenha ele a matriz étnica, que tiver (histórica, rácica, religiosa, linguística, estética, econômica, etc.), se não possa impor, autoritária e totalitariamente, autocraticamente, aos demais elementos que a integram” (MATEUS, 2006, p. 1)

Assim, podemos verificar que a definição de laicismo assumido pelo Estado Brasileiro, não existe lugar para partido de nenhuma ordem, quer seja ética, racial ou mesmo religiosa. No entanto, vivemos sob a proteção de um estado jurídico laico e não ateu,entretanto não poderíamos falar em Estado Laico.

Segundo os conselheiros João Antônio Cabral de Monlevade e José Arthur Giannotti a interpretação deles sobre “Como entender ensino religioso” se dá da seguinte forma:

“...por ensino religioso se entende o espaço que a escola pública abre para que estudantes, facultativamente, se iniciem ou se aperfeiçoem numa determinada religião. Desse ponto de vista, somente as igrejas,individualmente ou associadas, poderão credenciar seus representantes para ocupar o espaço como resposta á demanda dos alunos de uma determinada escola. Foi a interpretação que a nova LDB adotou no art.33”.

5 A LDB sobre ensino religioso nas escolas privadas 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394, de 20/12/1996, no Título II que trata dos Princípios e Fins da Educação Nacional, coloca a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino como um dos princípios bases da educação no Brasil.

No Art. 19 da Constituição, é garantido no Brasil a coexistência de escolas públicas e privadas. As escolas públicas não só precisam como têm a ocorrência com Estado quem é quem a mantém além de ser laico. Já a escola privada que tem livre iniciativa assegurada pela legislação, estabelecem sua relação com o ensino religioso, desde que esteja de acordo com as características de suas mantenedoras.

Lendo o art.20º da Constituição Brasileira, nos deparamos com quatro categorias nas quais encontramos as escolas privadas:

Art. 20º. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade;

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei. (BRASIL, 1988)

“Na teoria deveria ter um professor com capacidade intelectual, ética ilibada para saber sobre todas as religiões. Mas sabemos que isso é praticamente impossível”, explica Fichmann (USP). Independente disso, a aula não é tratada efetivamente como facultativa, mas sim como obrigatória.

6 O ensino religioso na educação escolar

Se formos considerar as características atuais das sociedades globalizadas, como o alto índice de violência, conflitos étnicos e religiosos, a fome, poluição e a falência da família tradicional, podemos dizer que são situações inaceitáveis e de acordo com o Conselho Estadual de Educação (CEE) a competitividade e o consumismo exacerbado além da total falta de sentido para a própria vida, ela considera que:

“...são bem vindos todos os projetos educacionais (aí se podendo incluir o ensino religioso) que visam, direta ou indiretamente, o trabalho comunitário, a conscientização da responsabilidade pessoal e social e que estimulem e restaurem os valores humanos, de compromisso moral e ético, auxiliando a compreensão do homem e o auto-conhecimento.”

“Dentro desta perspectiva, o ensino religioso pode vir a contribuir com os projetos pedagógicos das aulas e até rediscuti-los, á luz de uma concepção essencialmente formativa da educação.”

Pela ótica dos educadores seu maior desafio atualmente é de serem realmente capazes de reconhecer os riscos além de assumi-los, conforme o grande pensador e educador Paulo Freire repetidas vezes.

Podemos dizer que a experiência religiosa na nossa cultura é hoje pluralista e eclética e para a convivência pacífica e respeitosa da nossa sociedade, justifica a formação da criança e do jovem para o diálogo inter-religioso.

A inclusão do ensino religioso na escola tem de ser compreendida a partir da natureza da escola e de seu processo educativo. O ensino religioso escolar, sendo uma área de reconhecimento, focaliza a abordagem cultural das maiores religiões com suas devidas concepções de divindade, tanto do destino humano quanto do universo. As expressões religiosas possuem um conhecimento variável que ao longo da história e particularmente hoje, favorecerá o respeito e o diálogo inter-religioso, podendo eliminar o caminho pessoal de cada aluno para uma opção consciente de fé.

Sendo assim, podemos dizer que no ambiente da educação escolar, o caminho é cultural e fenomenológico e não deve ser identificado com a teologia de uma determinada religião.

7 Considerações Finais

Diante de tudo que foi apresentado, percebemos que o diálogo inter-religioso presume-se uma convicção religiosa, exigindo das pessoas que estarão à frente das discussões, um exemplo honesto e sincero, envolvendo também a integridade da fé.

O requisito essencial para a convivência harmônica entre as Nações não consiste em nada mirabolante, apenas a paz entre as religiões.
Em alguns casos o diálogo inter-religioso é algo a mais daquilo que nos une do que nos separa. Por exemplo, a idéia de um Deus único está presente nas religiões monoteístas, da mesma forma, a prática do bem está presente nas mais variadas crenças.

Em diversas ocasiões presenciaremos uma busca pela verdade que é vivenciada de forma absoluta a partir do interior de uma religião, no entanto esse diálogo que tanto falamos nos permite criar um contexto de debate comum, onde o respeito ao próximo é o valor fundamental e um campo onde o amor deve prevalecer.
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